EDITAL DE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 02/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 122/2026
MUNICÍPIO DE SAGRADA FAMÍLIA – RS
O MUNICÍPIO DE SAGRADA FAMÍLIA, Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio do Setor de Licitações e Contratos, torna público que realizará procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO NA FORMA ELETRÔNICA, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis e as condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos.
1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto da presente contratação a aquisição de 550 (quinhentas e cinquenta) caixas de bombons de chocolate, destinadas à distribuição gratuita em eventos, campanhas, ações institucionais, educativas, comemorativas e demais atividades promovidas ou apoiadas pelo Município de Sagrada Família/RS.
1.2. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal, mediante solicitação dos setores responsáveis.
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Valor unitário estimado
	Valor total estimado

	01
	Caixas de bombons de chocolate variados, em embalagens originais, lacradas, devidamente identificadas e próprias para consumo, atendendo às especificações do Termo de Referência.
	550
	R$ 15,83
	R$ 8.706,50


VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 8.706,50 (oito mil, setecentos e seis reais e cinquenta centavos).
1.3. As especificações completas do objeto encontram-se no Termo de Referência – Anexo I, que integra este aviso.
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. A presente contratação será realizada com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão do valor estimado da aquisição, observados o limite legal vigente e os requisitos para contratação direta.
2.2. O procedimento observará também o art. 72 da Lei nº 14.133/2021, bem como as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.
2.3. Será oportunizada a apresentação de propostas adicionais por outros interessados, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
3. DA PLATAFORMA ELETRÔNICA E DOS PRAZOS
3.1. A presente Dispensa de Licitação Eletrônica será realizada por meio da plataforma:
BLL COMPRAS – Bolsa de Licitações e Leilões
Endereço eletrônico: www.bllcompras.com
3.2. Os fornecedores interessados deverão realizar seu cadastro na plataforma BLL Compras, observando as regras de acesso e utilização do sistema.
3.3. As datas e horários para participação serão os seguintes:
· Período de recebimento das propostas: de 12/11/2026 até 18/11/2026.
· Horário de encerramento do recebimento das propostas: 10:55 horas.
· Data da sessão pública e disputa de lances: 18/11/2026
· Horário de início da disputa: 11:00 horas.
· Plataforma: BLL Compras – www.bllcompras.com.
3.4. Todos os horários estabelecidos neste aviso observarão o horário oficial de Brasília/DF.
3.5. O prazo para apresentação das propostas deverá observar o mínimo de 03 (três) dias úteis, contado da divulgação do aviso de contratação direta.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar da presente Dispensa de Licitação Eletrônica as empresas interessadas que atuem no ramo pertinente ao objeto da contratação e que atendam às exigências estabelecidas neste aviso.
4.2. Os interessados deverão possuir cadastro regular na plataforma BLL Compras e observar as condições de utilização do sistema.
4.3. Não poderão participar empresas que se encontrem impedidas de contratar com a Administração Pública, nos termos da legislação vigente.
4.4. Será de responsabilidade exclusiva do fornecedor o acompanhamento das operações realizadas no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelos prejuízos decorrentes da perda de oportunidades em razão da inobservância de mensagens ou desconexão de seu representante.
4.5. A participação no procedimento implica aceitação integral das condições estabelecidas neste aviso e seus anexos.
5. DO ENVIO DA PROPOSTA INICIAL
5.1. Os fornecedores deverão encaminhar suas propostas exclusivamente por meio da plataforma BLL Compras, dentro do prazo estabelecido.
5.2. A proposta deverá conter:
a) Identificação da empresa, razão social e CNPJ;
b) Descrição completa do produto ofertado, conforme as especificações do Termo de Referência;
c) Marca e fabricante do produto;
d) Valor unitário por caixa;
e) Valor total para a quantidade de 550 caixas;
f) Validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;
g) Declaração de que os preços apresentados incluem todos os custos, tributos, fretes, encargos e demais despesas necessárias ao fornecimento.
5.3. Os valores deverão ser apresentados em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais.
5.4. Os preços ofertados deverão contemplar todas as despesas necessárias à execução do objeto, não sendo admitida cobrança adicional posterior.
5.5. A proposta deverá atender integralmente às especificações estabelecidas no Termo de Referência.
6. DA SESSÃO PÚBLICA E DA ETAPA DE LANCES
6.1. A partir do horário previsto, será aberta a sessão pública por meio do sistema eletrônico BLL Compras.
6.2. Os fornecedores classificados poderão apresentar lances sucessivos, exclusivamente pelo sistema eletrônico, observadas as regras estabelecidas pela plataforma.
6.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as especificações técnicas e as condições estabelecidas neste aviso.
6.4. Os lances deverão ser formulados considerando o valor unitário do item, conforme configuração da plataforma.
6.5. O fornecedor será responsável pelos lances registrados em seu nome, não cabendo ao Município responsabilidade por eventuais erros cometidos durante a utilização do sistema.
6.6. Encerrada a etapa competitiva, será analisada a proposta mais vantajosa, observando-se sua compatibilidade com o objeto e com os valores praticados no mercado.
7. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA ATUALIZADA
7.1. Encerrada a etapa de disputa de lances, o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar, exclusivamente pela plataforma BLL Compras, a documentação de habilitação e a proposta comercial atualizada conforme o último lance ofertado.
7.2. O prazo para encaminhamento será de 02 (duas) horas após o encerramento da disputa e solicitação do Agente de Contratação pelo sistema eletrônico, devendo a empresa observar as mensagens e orientações disponibilizadas na plataforma.
7.3. A documentação deverá ser encaminhada em arquivos legíveis, preferencialmente em formato PDF, dentro do prazo estabelecido.
7.4. A ausência de encaminhamento da documentação no prazo estipulado, sem justificativa aceita pela Administração, poderá resultar na desclassificação ou inabilitação do fornecedor, conforme a natureza da irregularidade e as disposições legais aplicáveis, facultada a convocação do próximo classificado.
7.5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS
O fornecedor provisoriamente vencedor deverá apresentar os seguintes documentos:
A) HABILITAÇÃO JURÍDICA
1. Contrato social, requerimento de empresário ou documento equivalente, devidamente registrado, conforme o tipo societário;
2. Última alteração contratual ou consolidação do contrato social, quando houver;
3. Documento de identificação do representante legal da empresa;
4. Procuração, acompanhada do documento de identificação do procurador, quando a representação ocorrer por procurador.
B) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
5. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
6. Certidão de Regularidade Fiscal Federal, incluindo tributos federais e Dívida Ativa da União;
7. Certidão de Regularidade Fiscal Estadual;
8. Certidão de Regularidade Fiscal Municipal da sede da empresa;
9. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
10. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
C) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
11. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, quando exigível, observadas as disposições legais aplicáveis.
D) DECLARAÇÕES
12. Declaração de que a empresa não foi declarada inidônea por ato do Poder Público e de que não se encontra impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública;
13. Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, referente à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos;
14. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
15. Declaração de que cumpre as exigências legais de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
16. Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.6. As certidões deverão estar válidas na data da análise da documentação, podendo a Administração realizar consultas aos respectivos órgãos emissores para verificar sua autenticidade e regularidade.
7.7. A Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar informações relativas aos documentos apresentados, nos limites permitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.
7.8. A documentação apresentada deverá corresponder à empresa participante e vencedora do procedimento, não sendo admitidos documentos de terceiros, ressalvadas as hipóteses legalmente permitidas.
8. DA PROPOSTA COMERCIAL ATUALIZADA
8.1. Juntamente com os documentos de habilitação, a empresa vencedora deverá apresentar a proposta comercial atualizada, contendo:
a) Razão social e CNPJ da empresa;
b) Endereço completo, telefone e e-mail;
c) Identificação do responsável legal;
d) Descrição completa do produto ofertado;
e) Marca e fabricante;
f) Quantidade de 550 caixas;
g) Valor unitário final, conforme o último lance registrado;
h) Valor total final da proposta;
i) Declaração de que os preços incluem todos os custos necessários ao fornecimento;
j) Data e assinatura do representante legal.
8.2. A proposta atualizada deverá corresponder ao último lance ofertado e aceito na plataforma, não sendo admitida majoração dos valores.
8.3. A proposta deverá manter as condições e características do produto originalmente ofertado, não sendo permitida alteração que prejudique a Administração ou modifique o objeto.
9. DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
9.1. O julgamento será realizado pelo critério de menor preço por item.
9.2. Será considerada vencedora a empresa que apresentar o menor preço, desde que sua proposta atenda às especificações do Termo de Referência e que esteja devidamente habilitada.
9.3. Serão desclassificadas as propostas que:
a) Contiverem vícios insanáveis;
b) Não atenderem às especificações técnicas exigidas;
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor máximo aceitável pela Administração, sem justificativa ou negociação bem-sucedida;
d) Não demonstrarem sua exequibilidade, quando exigido pela Administração;
e) Apresentarem desconformidade insanável com as demais exigências deste aviso.
9.4. Caso a primeira colocada seja desclassificada ou inabilitada, poderá ser convocado o fornecedor subsequente, respeitada a ordem de classificação.
10. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
10.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal.
10.2. O prazo de entrega será de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da respectiva autorização de fornecimento ou solicitação formal.
10.3. Os produtos deverão ser entregues no local indicado pela Administração Municipal, no Município de Sagrada Família/RS.
10.4. Os produtos deverão estar em embalagens originais, lacradas, devidamente identificadas e em perfeitas condições de consumo.
10.5. Deverão possuir prazo de validade mínimo de 06 (seis) meses, contados da data da entrega.
10.6. Todas as despesas com transporte, frete, carga, descarga e demais encargos serão de responsabilidade da contratada.
10.7. A Administração poderá solicitar os quantitativos de forma parcelada, não estando obrigada a requisitar a totalidade das caixas de uma única vez.
10.8. Os produtos entregues em desacordo com as especificações deverão ser substituídos pela contratada, sem custos adicionais, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a notificação.
11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado de forma parcelada, conforme os quantitativos efetivamente entregues e aceitos pela Administração Municipal.
11.2. O pagamento será realizado mediante apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento.
11.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa, observadas as normas financeiras e orçamentárias aplicáveis.
12. DA VIGÊNCIA
12.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados da formalização do instrumento contratual ou documento equivalente, observadas as disposições legais aplicáveis.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O fornecedor estará sujeito às sanções previstas nos arts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando incorrer em infrações administrativas, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.2. A aplicação de eventual penalidade observará a gravidade da infração, as circunstâncias do caso e os critérios estabelecidos na legislação.
14. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
14.1. Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos ou apresentar impugnação às condições deste aviso, observados os prazos e procedimentos previstos na regulamentação aplicável.
14.2. Os pedidos deverão ser encaminhados pelos meios indicados no aviso e/ou na plataforma BLL Compras.
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. A participação no procedimento implica aceitação integral das condições estabelecidas neste aviso e seus anexos.
15.2. O Município poderá revogar ou anular o procedimento, nos termos da legislação vigente, mediante justificativa devidamente fundamentada.
15.3. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
15.4. Integram este aviso, para todos os efeitos, os seguintes documentos:
· Anexo I – Termo de Referência;
· Anexo II – Modelo de Proposta Comercial;
· Anexo III – Modelo de Declarações.
Sagrada Família/RS, 12 de novembro de 2026.
MAURO ROGÉRIO FERRARI GALATTO
Prefeito Municipal


ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
À Prefeitura Municipal de Sagrada Família/RS.
Referente à Dispensa de Licitação Eletrônica nº 02/2026.
A empresa abaixo identificada apresenta sua proposta comercial para fornecimento do objeto:
Razão Social: __________________________________
CNPJ: _________________________________________
Endereço: ______________________________________
Telefone: _______________________________________
E-mail: _________________________________________
Representante legal: _____________________________
	Item
	Descrição do produto
	Marca
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	01
	Caixa de bombons de chocolate variados, conforme Termo de Referência.
	
	550
	R$
	R$


VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ____________________
Declaramos que:
a) Os preços apresentados incluem todos os custos, tributos, fretes, encargos e demais despesas necessárias ao fornecimento;
b) Os produtos atendem integralmente às especificações do Termo de Referência;
c) Estamos cientes das condições de entrega e pagamento estabelecidas no aviso;
d) A presente proposta possui validade mínima de 60 (sessenta) dias.
Local e data: _________________________________
Representante legal da empresa
Nome:
CPF:



ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES
A empresa __________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para os devidos fins, que:
1. Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público e não se encontra impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública;
2. Não possui em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito) anos executando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, conforme art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
3. Atende aos requisitos de habilitação exigidos no procedimento e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
4. Cumpre as exigências legais de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
5. Sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;
6. Não existem fatos impeditivos à sua participação no presente procedimento, comprometendo-se a comunicar qualquer ocorrência posterior.
[bookmark: _GoBack]Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração.
Local e data: _________________________________
Representante legal da empresa
Nome:
CPF:
CNPJ:

